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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa se justifica pela necessidade de avaliar o nível de alinhamento do 

planejamento estratégico do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC com o 

planejamento e execução orçamentária e financeira.  

O problema foco deste estudo tem importante relevância, visto que a execução do 

orçamento não pode estar dissociada ao nível estratégico da organização, para não ocorrer 

dispêndios de recursos públicos e falta de clareza na tomada de decisão dos gestores públicos, 

uma vez que são encarregados da administração dos recursos e precisam prestar contas à 

sociedade. 

Sendo assim, a pesquisa tem como objetivo entregar, com o desenvolvimento desta 

dissertação, um sólido delineamento da vinculação entre o planejamento estratégico e o 

planejamento orçamentário, para que o gestor, responsável pela condução e execução das ações 

do Tribunal, possa ter clareza e segurança em suas decisões. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para cumprir a sua missão de 

“controlar e contribuir para o aprimoramento da gestão dos recursos públicos em benefício da 

sociedade catarinense” precisa estabelecer e priorizar suas ações em prol desse objetivo, e, para 

isso, necessita utilizar de forma eficiente os recursos orçamentários e financeiros para atender 

às diretrizes estratégicas de concretização da sua missão institucional. 

Desta forma, a proposta de pesquisa é de extrema relevância para o TCE/SC, haja vista 

a finalidade de proporcionar uma maior clareza no atingimento das ações previstas no seu plano 

estratégico, o que trará melhores resultados no cumprimento da sua missão e atribuições 

previstas Constitucionalmente. 

Com a melhora no desempenho e na entrega de resultados pelo TCE/SC, o maior 

beneficiado será a sociedade, pois, com o fortalecimento de ações no controle da gestão dos 

recursos públicos, os cidadãos terão como retorno serviços públicos de qualidade e atendimento 

de suas necessidades. 

No meu contexto profissional, essa pesquisa trará uma maior clareza para Coordenação 

de Programação e Acompanhamento da Execução Orçamentária, na qual atuo, visto que 

possibilitará reconhecer quais ações estão alinhadas ao planejamento estratégico, bem como 



permitir a mensuração e acompanhamento de forma adequada e efetiva. Ainda, ter o 

conhecimento que minha autuação, como servidor público, impactará em ganhos tanto para o 

TCE/SC como para sociedade. 

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação teórica dar-se-á com autores renomados na área de planejamento 

estratégico, orçamento público, responsabilidade fiscal e governança pública. 

Parafraseando Paludo e Oliveira (2021, p. 131) tem-se que a etapa do planejamento 

“corresponde à primeira e a mais importante das funções administrativas (planejar, organizar, 

dirigir, controlar), e consiste num processo articulado e racional para determinar 

antecipadamente os objetivos e os meios para alcançá-los”. 

Ainda, Paludo e Oliveira (2021, p. 132), o planejamento pode ser “estratégico, tático 

ou operacional. O estratégico é de responsabilidade da alta administração, tem foco no longo 

prazo e na efetividade, abrange toda a organização, define rumos, objetivos, estratégias”. Com 

relação ao tático que é derivado do estratégico, sendo de responsabilidade dos 

diretores/gerentes, com foco no médio prazo. E, por último, o planejamento operacional, 

orientado para o curto prazo, responsável pela execução das ações que tornarão possível a 

concretização dos planos tático e estratégico. 

De acordo com Maximiano e Nohara (2021, p. 171) a estratégia corporativa refere-se 

ao: 

 

“relacionamento entre a empresa e seu ambiente”. A estratégia tem dois aspectos: a 

postura (ou posição) estratégica refere-se ao relacionamento de fato entre a empresa e 

o ambiente em um momento específico. O plano estratégico refere-se a um 

relacionamento pretendido no futuro; o plano consiste de um conjunto de objetivos 

corporativos e de etapas a serem acionadas para realizar esses objetivos.” 

 

 

Conforme Abraham (2021a, p. 431) o planejamento orçamentário é considerado como 

um “processo permanente, dinâmico e sistematizado de gestão, composto de um conjunto de 

ações coordenadas e integradas, pelo qual se estabelece antecipadamente o que se pretende 

realizar e quais metas se busca atingir, com o objetivo de se chegar a um resultado satisfatório”. 

Segundo Giacomoni (2021, p. 203), a Constituição Federal de 1988 concebe duas 

modalidades de planos, sendo, o primeiro plano “envolve os chamados planos de 

desenvolvimento econômico e social e está a serviço da concepção do Estado intervencionista”. 



A outra modalidade é “o plano plurianual, voltado à programação da administração pública e 

claramente idealizado como guia plurianual para as autorizações orçamentárias anuais”.  

Corroborando com a temática sobre o ciclo orçamentário brasileiro, Abraham (2021b, 

p. 36), informa que, “integram-se três leis orçamentárias que se permitem o planejamento no 

setor público”. Composta pelo Plano Plurianual (PPA), de duração de 4 anos, refere-se à 

previsão do que se pretender realizar, considerado um plano a nível estratégico. Outra lei 

orçamentária, é a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que tem como finalidade orientar a 

elaboração do orçamento, com a definição de metas e prioridades do PPA para o exercício 

seguinte. E a Lei Orçamentária Anual (LOA) que trata da execução do orçamento para o 

exercício financeiro subsequente, com a estimativa da receita e fixa a despesa para um período 

de um ano, visando o atingimento de objetivos pré-estabelecidos. 

Além do cumprimento da fase de planejamento, para Caggiano (2021), a divulgação 

das atividades da Administração Pública nessa etapa atribui maior legitimidade às escolhas 

administrativas, visto que promove a transparência dos fatores motivacionais e proporciona o 

controle social. 

 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa será realizada no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – 

TCE/SC, por meio da Coordenadoria de Programação e Acompanhamento da Execução 

Orçamentária (CPEO), subordinada à Diretoria de Administração e Finanças (DAF), em que se 

levantarão os dados com questionários e entrevistas aos setores responsáveis pela elaboração 

do planejamento estratégico, como a Assessoria de Planejamento (APLA) e o Gabinete da 

Presidência (GAP) do TCE/SC.  

Ainda, serão coletados dados tendo como base a pesquisa documental, sendo 

documentos que contenham o plano estratégico, bem como os instrumentos de planejamento 

orçamentário, como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentário (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

Desta forma, a pesquisa irá delimitar quais são os planos estratégicos e orçamentários, 

avaliará qual o nível de alinhamento entre os planos, e como são utilizados para tomada de 

decisão. 

  



5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

Com a evidenciação do nível de alinhamento entre o planejamento estratégico e 

orçamentária, permitir-se-á implementar os resultados obtidos com a pesquisa na Coordenação 

de Programação e Acompanhamento da Execução Orçamentária do TCE/SC, vez que é a área 

responsável por monitorar as ações previstas no plano orçamentário e por comunicar a alta 

administração sobre o desempenho e resultados obtidos. 

Dito isso, quanto maior a qualidade dos dados obtidos na fase de monitoramento e 

avaliação da execução orçamentária, melhor a retroalimentação à alta administração para que 

possa tomar decisões assertivas para o atingimento do plano estratégico. 

Portanto, a proposta de pesquisa será essencial para aumentar a performance 

institucional do TCE/SC e o cumprimento de sua missão, o que retornará em benefícios para 

sociedade, jurisdicionados e demais stakeholders ganhos com o aprimoramento da gestão, 

fiscalização e controle dos recursos públicos. 

 

 

6. CRONOGRAMA 

 

ETAPAS/MÊS Ago/22 Set/22 Out/22 Nov/22 Dez/22 Jan/23 Fev/23 Mar/23 Abr/23 Mai/23 Jun/23 Jul/23 

Pesquisa 

bibliográfica 
X X           

Fundamentação 

bibliográfica 
  X X X        

Pesquisa e obtenção 

dos dados e 

documentos 

    X X X      

Análise e 

interpretação dos 

dados e documentos 

      X X     

Redação da 

dissertação 
        X X X  

Revisão da redação           X  

Divulgação dos 

resultados 
           X 
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